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RECURSO INOMINADO. REPARAÇÃO DE DANOS. PRELIMINAR AFASTADA. NO MÉRITO, ESPERA EM FILA DE BANCO. DEMORA NO ATENDIMENTO. PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO AFASTADA. DANO MORAL AFASTADO. AUSENTE EXCEPCIONALIDADE NO CASO CONCRETO. MERO ABORRECIMENTO DO COTIDIANO QUE NÃO FERE ATRIBUTOS DA PERSONALIDADE. 

DERAM PARCIAL PROVIMENTO. 
	Recurso Inominado


	Quarta Turma Recursal Cível

	Nº 71005153002 (N° CNJ: 0038811-48.2014.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	BANCO DO BRASIL S/A 


	RECORRENTE

	ALEX FABIANO TOLEDO PEREIRA 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Quarta Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em prover parcialmente o recurso. 
Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Dr.ª Glaucia Dipp Dreher e Dr. Roberto Carvalho Fraga.
Porto Alegre, 27 de fevereiro de 2015.

DR. LÉO ROMI PILAU JÚNIOR, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

A parte autora Alex Fabiano Toledo Pereira ingressou com ação de reparação por danos morais em face da ré, dizendo, em síntese, que se dirigiu a uma agência da ré, porém, somente foi atendido após passados 40 minutos. Disse que tal situação já se repetiu inúmeras vezes. Requereu indenização por danos morais.

Contestação às fls. 13/23.

Proferida sentença de PROCEDÊNCIA dos pedidos do autor, condenando o réu ao pagamento de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) por danos morais. 

Recurso inominado da parte ré às fls. 33/41, onde em preliminar alega a carência da ação. No mérito, requer a improcedência da demanda, alegando não haver o dever de indenizar. Caso assim não entender, postula a minoração do quantum, sugerindo o valor de mil reais. 

Contrarrazões às fls. 54/58.

É o relato.

VOTOS

Dr. Léo Romi Pilau Júnior (RELATOR)

A pretensão recursal prospera em parte.

Da preliminar argüida de carência de ação, esta vai afastada, uma vez que há a possibilidade jurídica, legitimidade das partes e o interesse na ação. 

Afastada tal preliminar, passa-se ao exame de mérito. 

Não se desconhece que os fatos dessa ordem sejam desagradáveis, ou seja, aguardar em fila pelo período superior a 20 minutos. 

Não obstante, com relação ao dano moral, tenho que não houve dano à recorrida capaz de autorizar o dever de indenizar por parte da recorrente. Não restou demonstrado nos autos qualquer prejuízo de ordem moral sofrido.

Neste contexto, verifica-se a inexistência de prova escorreita de dano que autorize a reparação.

Merece citação a lição doutrinária de Sérgio Cavalieri Filho1, exarada nos seguintes termos
: “(...) só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral, porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso dia-a-dia, no trabalho, no trânsito, entre os amigos e até no ambiente familiar, tais situações não são intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo. Se assim não se entender, acabaremos por banalizar o dano moral, ensejando ações judiciais em busca de indenizações pelos mais triviais aborrecimentos. Dor, vexame, sofrimento e humilhação são conseqüência, e não causa.”
Ora, inexiste dano de natureza extrapatrimonial que afete consideravelmente a integridade psíquica-moral da recorrente, ferindo sua auto-estima (aspecto subjetivo) ou denegrindo sua imagem perante a coletividade (aspecto objetivo), com o que, inviável o reconhecimento judicial, ressaltando-se, ainda, que é certo que a reparação por dano moral também possui caráter preventivo, não menos correto que não pode ensejar enriquecimento ilícito da parte.

Este é o posicionamento das Turmas Recursais:

RECURSO INOMINADO. REPARAÇÃO DE DANOS. ESPERA EM FILA DE BANCO. DEMORA NO ATENDIMENTO. DANO MORAL AFASTADO. AUSENTE EXCEPCIONALIDADE NO CASO CONCRETO. MERO ABORRECIMENTO DO COTIDIANO QUE NÃO FERE ATRIBUTOS DA PERSONALIDADE. RECURSO PROVIDO, (Recurso Cível Nº 71004952644, Quarta Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Glaucia Dipp Dreher, Julgado em 14/11/2014)

RECURSO INOMINADO. RESPONSABILIDADE CIVIL. CONSUMIDOR. ESPERA DEMASIADA EM FILA DE BANCO. DANO MORAL NÃO CARACTERIZADO. MERO DISSABOR. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. UNÂNIME. (Recurso Cível Nº 71005074448, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Pedro Luiz Pozza, Julgado em 14/10/2014

CONSUMIDOR. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ESPERA DE MAIS DE TRÊS HORAS EM FILA DE INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. TRANSTORNOS QUE, NA AUSÊNCIA DE ELEMENTOS COMPROBATÓRIOS, NÃO CONFIGURAM ATO ILÍCITO PASSÍVEL DE INDENIZAÇÃO. AUTORA QUE NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS PROBATÓRIO QUE LHE CABE, NA FORMA DO ART. 333, I DO CPC. QUANTUM INDENIZATÓRIO MANTIDO. Narrou a autora que compareceu em 07-08-2013 a uma agência do banco réu e que aguardou por mais de três horas até ser atendida. Referiu que não havia atendimento prioritário naquele setor e que o único banheiro disponível encontrava-se no segundo andar, a dois lances de escada. Requereu indenização por danos morais. A sentença foi de procedência, no sentido de condenar a ré a indenizar a autora por danos morais, no quantum de R$ 2.000,00 (dois mil reais). Embora o período de espera alegado pela autora seja muito superior ao razoável, o fato deu-se em uma quarta-feira, quinto dia útil daquele mês, no qual é notório que há maior movimento nas instituições bancárias. Apesar de incontroverso o dissabor, aliado a condição da autora de pessoa idosa, esta não se desincumbiu do ônus probatório que lhe cabe, na forma do art. 333, I do CPC, no sentido de comprovar que, de fato, aguardou o período alegado para ser atendida. Incabível, pois, a majoração dos danos morais fixados. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71004992822, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Vivian Cristina Angonese Spengler, Julgado em 08/10/2014)

Portanto, a conduta da recorrida causou, no máximo, mero dissabor à recorrida, não sendo passível de indenização por danos morais.

Com efeito, o mero aborrecimento não configura hipótese de indenização por dano moral. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que: “o mero dissabor não pode ser alçado ao patamar do dano moral, mas somente aquela agressão que exacerba a naturalidade dos fatos da vida, causando fundadas aflições ou angústias no espírito de quem ela se dirige” (Resp n° 599538/MA, Quarta Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJU 06.09.2004, p. 268).

Igualmente o Egrégio STJ já assentou entendimento no sentido de que para a existência de dano moral é necessária a prova cabal do procedimento injusto e despropositado, com reflexo na vida pessoal da vítima, acarretando, além dos aborrecimentos naturais, danos concretos, seja em face de suas relações profissionais e sociais, seja em face de suas relações familiares (REsp n° 494867/AM, Terceira Turma, Rel. Min. Castro Filho, DJU 29.09.2003, p. 247).

Isso posto, dou parcial provimento ao recurso.

Sem custas e honorários, considerando o resultado do recurso. 

Dr.ª Glaucia Dipp Dreher - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Roberto Carvalho Fraga - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. LÉO ROMI PILAU JÚNIOR - Presidente - Recurso Inominado nº 71005153002, Comarca de Porto Alegre: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 6.JUIZ.ESPECIAL CIVEL REG TRISTEZA PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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